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 Regulamento n.º 66/2013
João Maria Aranha Grilo, Presidente da Câmara Municipal de Alan-

droal, torna público, em cumprimento do disposto no artigo 91.º da Lei 
n.º 169/99 de 18 de setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002 
de 11 de janeiro, que a Assembleia Municipal de Alandroal, em sessão 
ordinária realizada no dia 28 de dezembro de 2012, aprovou, sob proposta 
da Câmara Municipal, a alteração do “Regulamento Municipal de Apoio 
Social a Melhorias Habitacionais no concelho de Alandroal”.

Para constar se passou este e outros de igual teor, que serão afixa-
dos nos lugares de estilo e procede -se à sua publicação no Diário da 
República.

5 de fevereiro de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
Maria Aranha Grilo.

Artigo 2.º
Tipo e Natureza de Apoios

1 — Os apoios a conceder destinam -se à realização de obras de cons-
trução, conservação, ampliação ou alteração com vista à beneficiação 
das habitações, designadamente:

a. Reparação ou construção de instalações sanitárias, incluindo ligação 
às redes públicas de abastecimento de água, esgotos/fossa e eletrici-
dade;

b. Reparação ou construção de telhados, coberturas e ou pavimentos 
em estado de ruína;

c. Reparação ou construção de rede de água interior e ramais de 
água;

d. Instalações elétricas interiores, ramais e baixadas elétricas;
e. Arranjo/recuperação de portas e janelas;
f. Obras de simples beneficiação interior e conservação das habi-

tações;
g. Equipamentos básicos de cozinha, sanitários e outros equipamentos 

domésticos, não se considerando para este efeito os eletrodomésticos.

2 — Serão ainda considerados os seguintes apoios:
a. Isenção do pagamento de taxas e licenças em processos de obras;
b. Isenção de pagamento de taxas em processo de ligação domiciliária 

de água, incluindo a ligação de contador quando a melhoria habitacional 
passe por dotar a habitação desta infraestrutura;

c. Isenção do pagamento de taxas em pedido de prolongamento de 
conduta, quando a ligação de água exija este tipo de ação;

d. Isenção do pagamento de taxas em pedido de ligação ao sanea-
mento.

3 — Prevê -se, também, apoio técnico, nomeadamente:
a. Elaboração de projeto de arquitetura e projetos de especialida-

des;
b. Acompanhamento técnico na elaboração de projetos de melhoria/

beneficiação das habitações e acompanhamento da obra.

4 — O apoio financeiro, a que se refere o artigo anterior poderá ser 
substituído por:

a. Fornecimento de maquinaria e equipamento;
b. Fornecimento de materiais necessários à realização da obra;
c. Fornecimento de mão -de -obra.

Artigo 3.º
Objeto e Condições de Acesso

1 — São abrangidos pelo presente regulamento os prédios, ou frações 
de prédios de habitação próprios, arrendados, objeto de contrato de 
comodato de longa duração ou meramente ocupados para residência 
permanente, de forma pública e pacífica, sem pagamento de renda, há 
pelo menos 15 anos.

2 — São condições cumulativas de acesso aos apoios previstos no 
presente regulamento:

a. Residir no concelho de Alandroal, há, pelo menos, dois anos;
b. Habitar em permanência no prédio ou fração;
c. Ser proprietário, comproprietário, inquilino, comodatário ou pos-

suidor do prédio ou fração;
d. Possuir um rendimento mensal per capita que seja igual ou inferior 

ao valor indexante dos apoios sociais;
e. O agregado familiar não possuir qualquer outra habitação dis-

ponível ou em condições de habitabilidade, não usufruir ao momento 
de qualquer outro apoio habitacional e não ser titular de rendimentos 
prediais a qualquer título.

3 — A atribuição pelo beneficiário de fim diverso do habitacional 
nos 5 anos subsequentes à atribuição do apoio determina a restituição 
de comparticipação financeira recebida, acrescida de juros à taxa legal.

4 — Tratando -se de imóvel arrendado ou em regime de comodato, 
deverá ser entregue declaração do proprietário comprometendo -se a não 
alterar as condições do arrendamento, nem a promover qualquer ação de 
despejo, pelo período mínimo de 5 anos a contar da data da intervenção 
e, verificando -se que as obras pretendidas carecem de autorização do 
proprietário, autorizando a realização das mesmas.

5 — A Câmara Municipal promoverá, oficiosamente, a junção ao 
processo dos seguintes elementos:

a. Cópia da caderneta predial atualizada;
b. Planta de localização, com identificação do prédio ou fração.

Artigo 8.º
Apoio Concedido

1 — A Câmara Municipal de Alandroal atribuirá, a título de subsídio, 
uma comparticipação financeira não reembolsável, que não poderá 
exceder € 7.500,00.

2 — O processamento da comparticipação financeira mencionado no 
número anterior será efetuado após o auto de vistoria da conclusão da 
obra elaborado pelos serviços técnicos municipais.
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 MUNICÍPIO DE BAIÃO

Edital n.º 212/2013
Doutor José Luís Pereira Carneiro, Presidente da Câmara Municipal 

de Baião:
Faz público, que no uso das competências que lhe são atribuídas 

pelo artigo 68.º, n.º 1, alínea v), da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 
alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, em execução do que 
dispõe o artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo e do 
que foi deliberado pela Câmara Municipal em sua Reunião Ordinária 
de 13 de fevereiro de 2013, se encontra em apreciação pública, por 
um período de 30 dias, o “Projeto de Regulamento Municipal sobre o 
Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais do Con-
celho de Baião”.

Durante os 30 dias seguintes à publicação deste Projeto de Regula-
mento no Diário da República, 2.ª série, podem quaisquer interessados, 
devidamente identificados, dirigir, por escrito, as suas sugestões por 
requerimento escrito dirigido ao Senhor Presidente da Câmara, Praça 
Heróis do Ultramar, Campelo, 4640 -158 Baião ou por correio eletrónico 
para o endereço geral@cm -baiao.pt.

O referido Projeto de Regulamento encontra -se ainda patente, du-
rante o prazo indicado, para consulta, nos Serviços de Atendimento ao 
Munícipe da autarquia, no horário de funcionamento ao público, ou na 
página da Internet www.cm -baiao.pt.

Para constar e produzir efeitos legais se lavrou o presente edital 
e outros de igual teor, que vão ser afixados nos locais de estilo do 
Concelho.

14 de fevereiro de 2013 — O Presidente da Câmara, Dr. José Luís 
Pereira Carneiro.

Projeto de regulamento municipal sobre o horário 
de funcionamento dos estabelecimentos 

comerciais do concelho de Baião

Nota justificativa
O Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, sucessivamente alterado pelos 

Decretos -Leis n.os 126/96, de 10 de agosto, 216/96, de 20 de novembro, 
111/2010, de 15 de outubro, e 48/2011, de 1 de abril, estabelece o regime 
dos horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais.

Com a entrada em vigor de citado Decreto -Lei n.º 111/10, de 15 de 
outubro, foi descentralizado para os Municípios a competência para 
tomada de decisão sobre a possibilidade de alargamento ou restrição 
dos limites dos horários de funcionamento das grandes superfícies co-
merciais localizadas, ou não, em centros comerciais, com fundamento 
na proximidade e no conhecimento direto da realidade local por parte 
dos órgãos municipais.

Por sua vez, a publicação do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, o 
qual simplifica o regime de exercício de diversas atividades económicas 
no âmbito da iniciativa “Licenciamento Zero”, veio introduzir alterações 
significativas ao Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio.




